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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte agravada para apresentação das
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

Com efeito, as razões recursais são insuficientes para infirmar a
conclusão da decisão agravada.

Conforme afirmado na decisão recorrida, o Plenário da Corte, nos
autos do ARE nº 748.371/MT, Relator o Ministro Gilmar Mendes (Tema
660), reafirmou o entendimento de que a afronta aos princípios da
legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório,
dos limites da coisa julgada ou da prestação jurisdicional que dependa,
para ser reconhecida como tal, da análise de normas infraconstitucionais
configura apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal, o que
não enseja o reexame da questão em recurso extraordinário.

Além disso, verifica-se que, para dissentir do entendimento adotado
pelo Tribunal de origem, seria necessário analisar a causa à luz da
interpretação dada à legislação infraconstitucional pertinente e
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reexaminar os fatos e as provas dos autos, o que não é cabível em sede de
recurso extraordinário, nos termos da Súmula 279/STF.

Nesse sentido:
“Direito Administrativo. Agravo interno em embargos de

declaração em recurso extraordinário com agravo. Servidão
administrativa de passagem. Valor da indenização. Matéria
infraconstitucional. Súmula 279/STF. I. Caso em exame 1.
Agravo interno contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário com agravo, o qual tem por objeto acórdão que
reformou parcialmente sentença de procedência do pedido. II.
Questão em discussão 2. Preenchimento dos pressupostos de
admissibilidade do recurso extraordinário com agravo. III.
Razão de decidir 3. A petição de agravo não trouxe novos
argumentos aptos a desconstituir a decisão agravada, a qual
deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 4. Hipótese
em que, para dissentir do entendimento firmado pelo Tribunal
de origem, seria necessário analisar a legislação
infraconstitucional aplicada ao caso, assim como reexaminar
fatos e provas constantes dos autos, procedimentos vedados
neste momento processual (Súmula 279/STF). IV. Dispositivo 5.
Inaplicável a majoração dos honorários advocatícios de
sucumbência, uma vez que já fixados em seu grau máximo,
conforme disposto no art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 3.365/41. 6.
Agravo interno a que se nega provimento”. (ARE 1.547.874 ED-
AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso (Presidente), Tribunal
Pleno, DJe 01.08.2025 - grifei).

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO.
SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. INSTALAÇÃO DE DUAS
LINHAS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM
PROPRIEDADE PRIVADA. INDENIZAÇÃO. PERCENTUAL
DE JUROS COMPENSATÓRIOS. RECURSO ESPECIAL
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PROVIDO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
REDUÇÃO PARA SEIS POR CENTO AO ANO.
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
NESSE PONTO ESPECÍFICO. CONTROVÉRSIA
REMANESCENTE QUANTO À CONDENAÇÃO AO
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RELATIVA À ÁREA
ATINGIDA DO IMÓVEL. CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 279 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OCORRÊNCIA DE
EQUIVOCADA MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS NA DECISÃO ORA AGRAVADA.
PARÂMETROS MÍNIMO E MÁXIMO. ARTIGO 27,
PARÁGRAFO 1º, DO DECRETO-LEI 3.365/1941.
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA NO
JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 2.332. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS JÁ DEVIDAMENTE FIXADOS PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM NO MÁXIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO NESTA SEDE
RECURSAL. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
PROVIDO APENAS PARA AFASTAR A INDEVIDA
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS”. (RE 1.540.776 AgR, Rel. Min. Luiz Fux,
Primeira Turma, DJe 19.05.2025).

“Direito administrativo. Agravo interno em recurso
extraordinário com agravo. Servidão administrativa.
Indenização. Análise da legislação infraconstitucional
pertinente. Reexame do conjunto fático-probatório dos autos
(súmula nº 279/STF). 1. Agravo interno contra decisão que
negou seguimento a recurso extraordinário interposto para
impugnar acórdão o qual manteve sentença de parcial
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procedência. 2. Hipótese em que, para dissentir do
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, seria
necessário analisar a legislação infraconstitucional pertinente e
reexaminar fatos e provas constantes dos autos, procedimentos
vedados neste momento processual (Súmula nº 279/STF).
Precedente. 3. Agravo interno a que se nega provimento”. (ARE
1.452.984 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso (Presidente),
Tribunal Pleno, DJe 07.12.2023).

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO
ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. REDE
ELÉTRICA. PERCURSO. ALTERAÇÃO. RESTRIÇÃO À
UTILIZAÇÃO DA PROPRIEDADE. INDENIZAÇÃO. ARTIGO
93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO. VIOLAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.
OFENSA REFLEXA. FATOS E PROVAS. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO 279 DA SÚMULA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. O artigo 93, inciso IX, da
Constituição Federal não determina que o órgão judicante se
manifeste sobre todos os argumentos apresentados pelas partes,
mas sim que ele explicite as razões que entendeu suficientes à
formação de seu convencimento (AI 791.292-RG-QO, Plenário,
Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13/8/2010, Tema 339 da
Repercussão Geral). 2. O recurso extraordinário não se presta à
análise de matéria infraconstitucional, tampouco ao reexame
dos fatos e das provas constantes dos autos (Súmula 279 do
STF). 3. Agravo interno desprovido, com imposição de multa de
5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa (artigo 1.021,
§ 4º, do CPC), caso seja unânime a votação. 4. Honorários
advocatícios majorados ao máximo legal em desfavor da parte
recorrente, caso as instâncias de origem os tenham fixado, nos
termos do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil,
observados os limites dos §§ 2º e 3º e a eventual concessão de
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justiça gratuita”. (ARE 1.377.148 AgR, Rel. Min. Luiz Fux
(Presidente), Tribunal Pleno, DJe 20.06.2022).

Ademais, o Plenário da Corte, em sede de repercussão geral,
reafirmou a orientação de que o art. 93, inciso IX, da Constituição não
exige que o órgão judicante se manifeste sobre todos os argumentos
apresentados pela defesa, mas sim que ele fundamente, ainda que
sucintamente, as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento, como ocorreu no caso em tela (AI nº 791.292/PE-RG-QO,
Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13.08.2010).

Por fim, verifica-se que foi determinada a majoração da verba
honorária em 10% (dez por cento), em desfavor da parte recorrente,
observados os limites dos §§ 2º e 3º do art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil.

No entanto, constata-se que os honorários já foram fixados na
origem no limite máximo previsto no art. 27, § 1º, do Decreto-Lei nº
3.365/41, motivo pelo qual a majoração da verba honorária sucumbencial
deve ser afastada.

Nesse sentido:
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO.
SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. INSTALAÇÃO DE DUAS
LINHAS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM
PROPRIEDADE PRIVADA. INDENIZAÇÃO. PERCENTUAL
DE JUROS COMPENSATÓRIOS. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
REDUÇÃO PARA SEIS POR CENTO AO ANO.
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
NESSE PONTO ESPECÍFICO. CONTROVÉRSIA
REMANESCENTE QUANTO À CONDENAÇÃO AO
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RELATIVA À ÁREA
ATINGIDA DO IMÓVEL. CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA
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INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 279 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OCORRÊNCIA DE
EQUIVOCADA MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS NA DECISÃO ORA AGRAVADA.
PARÂMETROS MÍNIMO E MÁXIMO. ARTIGO 27,
PARÁGRAFO 1º, DO DECRETO-LEI 3.365/1941.
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA NO
JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 2.332. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS JÁ DEVIDAMENTE FIXADOS PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM NO MÁXIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO NESTA SEDE
RECURSAL. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
PROVIDO APENAS PARA AFASTAR A INDEVIDA
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS”. (RE 1.540.776 AgR, Rel. Min.LUIZ FUX,
Primeira Turma, DJe 19.05.2025 - grifei).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, tão
somente para afastar a majoração dos honorários advocatícios fixados
pelas instâncias de origem.

É como voto.


